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RESUMO

O presente estudo tem por objeto a análise transdisciplinar da política criminal  ambiental 
contemporânea,  relacionando dois fenômenos latentes na atualidade:  a crise ecológica e a 
expansão do sistema punitivo. Em vista disso, em um primeiro momento, será examinada a 
crise ecológica estabelecida nas últimas décadas do século XX, levando-se em consideração 
as raízes da concepção antropocêntrica da natureza e seus reflexos na configuração da atual 
relação  homem-natureza;  o  surgimento  dos  problemas  ambientais  e  a  conseqüente 
preocupação social; as novas tendências do pensamento ecológico contemporâneo frente à 
crise.  Posteriormente,  serão  traçados  os  principais  contornos  (e  influências)  da  política 
criminal  contemporânea,  dando destaque  para  a  sua  tendência  expansionista  e  ao  debate 
doutrinário formado sobre a questão. Finalmente,  em um terceiro e último momento,  será 
examinada  a  política  criminal  do  ambiente,  tendo  em  vista  os  estudos  preliminares 
desenvolvidos.  Neste  sentido,  serão  avaliadas  as  influências  do  pensamento  ecológico 
contemporâneo (desenvolvido a  partir  da crise)  na forma pela  qual  a  idéia  de natureza é 
concebida na proposta político-criminal atual bem como o reflexo da tendência expansionista 
(e respectivo debate doutrinário) na sua concepção.  

Palavras-chave: crise ecológica – política criminal – crime ambiental



INTRODUÇÃO

As últimas décadas do século passado foram marcadas por profundas mudanças na 

realidade  social  ocidental.  As desilusões  com o  paradigma social  moderno,  as  mudanças 

epistemológicas  do  conhecimento  científico  (e  a  desconstrução  das  idéias  de  certeza,  de 

ordem e de controle dadas pela ciência moderna), o surgimento das grandes cidades (e as 

conseqüentes mudanças nas relações sociais e culturais),  a difusão dos meios massivos de 

comunicação,  o  aumento  da  desigualdade  social,  a  globalização  econômica  e  os  avanços 

tecnológicos,  o rápido desenvolvimento industrial,  o aparecimento dos primeiros sinais de 

esgotamento ambiental, são alguns dos diversos fenômenos ocorridos na segunda metade do 

século passado e que foram decisivos para a configuração de uma nova realidade social, a 

qual foi denominada de ‘sociedade do risco’. É nesse complexo cenário que se estabelece um 

dos principais desafios da contemporaneidade: a crise ecológica. 

O impacto das primeiras catástrofes ambientais foi disseminado por todas as áreas do 

conhecimento  e  impulsionou  um  amplo  movimento  cultural.  A  crise  ecológica  que  se 

estabelece não é apenas em razão dos problemas ambientais  mas também pela quebra de 

representações e de pressupostos modernos. Neste sentido, a natureza deixa de ser uma fonte 

infinita de recursos naturais e torna-se frágil e escassa. Com efeito, a degradação do ambiente 

não era controlável pela ciência, os danos por ela causados não eram totalmente conhecidos. 

Apesar dos níveis  avançados do conhecimento científico,  as (novas) questões da natureza 

eram (mais uma vez) desconhecidas e incontroláveis. Os problemas ambientais passaram a 

obter  cada  vez  mais  a  atenção  da  opinião  pública;   surgem,  assim,  os  movimentos 

ambientalistas, os partidos verdes, as organizações internacionais, as resoluções, as cartilhas, 

as legislações voltadas à proteção da natureza. Surgem também novas formas de conceber as 

questões ambientais, as quais vão desde a releitura da noção antropocêntrica moderna até um 

exagerado ecocentrismo. 



Como não poderia deixar de ser, essas mudanças sociais obtiveram um amplo impacto 

no campo das ciências jurídicas. A necessária (e urgente) proteção da natureza impulsionou a 

criação de um novo ramo do Direito: o denominado Direito Ambiental. O ‘meio ambiente 

ecologicamente  equilibrado’  tornou-se  constitucionalmente  garantido  como  um direito  de 

todos. Contudo, a grande mudança trazida com a crise ecológica está no campo das ciências 

penais. A proteção do ambiente passou a ser, também, objeto do Direito Penal, muito embora 

ocorra  a  inegável  incongruência  existente  entre  pressupostos  fundamentais  do  paradigma 

tradicional punitivo e as peculiaridades dos conflitos ambientais. Em vista disso, esta opção 

política de tutelar o ambiente por meio do instrumento punitivo tornou-se objeto de amplos 

questionamentos, colocando-se em dúvida a possibilidade de o modelo penal incidir sobre os 

novos conflitos contemporâneos (tais como a questão ambiental), sem descuidar das garantias 

fundamentais do Direito Penal Mínimo. 

A reação doutrinária frente à tutela penal do ambiente sustenta que essa medida não é 

adequada sob o ponto de vista político-criminal e possui finalidade meramente simbólica. O 

Direito Penal do ambiente é, portanto, fruto da pressão social por medidas mais efetivas na 

contenção da degradação ecológica,  visto que foi  elaborado, tão-somente,  para dar,  como 

resposta a esta demanda, a falsa impressão de que algo estaria sendo feito. Trata-se, segundo 

esse posicionamento, da utilização do Direito Penal para fins ‘eleitoreiros’ do Poder Público, 

a qual se tornou uma marca da tendência expansionista da política criminal contemporânea, 

que, assim como a crise ecológica, surgiu nas últimas décadas do século XX. No entanto, há 

quem entenda que, além de adequada político-criminalmente, a proteção penal do ambiente é 

um exemplo da importância em adaptar o paradigma penal tradicional aos novos problemas 

da sociedade contemporânea. Diante desse embate, aventam os seguintes questionamentos: 

Quais foram as influências políticas, sociais e criminológicas que levaram às ciências penais 

questões que envolvem o problema ambiental? Qual é a relação existente entre a formação da 

tendência  expansionista  da  política  criminal  contemporânea  e  o  estabelecimento  da  crise 

ecológica?  Ainda,  a  proteção  penal  do  ambiente  é  uma  medida  adequada  político-

criminalmente?



Com base nisso, o presente trabalho trata, portanto, sobre a conformação da proteção 

penal  do  ambiente  e  a  adequação  político-criminal  dessa  medida.  Para  essa  proposta, 

considerando-se a  inter-relação  existente  entre  objetos  e  fenômenos  sociais,  bem como o 

caráter complexo que envolve as questões ambientais, é necessário levar em conta os aspectos 

da  realidade  na  qual  se  estabeleceu  essa  proposta  punitiva.  Nessa  linha  de  raciocínio,  é 

importante  a  compreensão  da  crise  ecológica  engendrada  nas  últimas  décadas  do  século 

passado e da tendência político-criminal que começava a se formar nesse mesmo período, 

além  da  relação  entre  esses  dois  fenômenos.  Para  tanto,  pretende-se  utilizar  o  método 

dialético,  como  ponto  de  embasamento  da  transdisciplinariedade,  buscando-se,  assim, 

desenvolver  um  diálogo  entre  as  disciplinas  que  se  vinculam  à  temática,  tais  como  a 

Sociologia, a Antropologia Social, a Filosofia, a Criminologia, a Política Criminal e o Direito 

Penal. Neste sentido, a pesquisa será realizada por meio da análise de conteúdo e de dados 

empíricos existentes. 

 

Nessa  medida,  com este  trabalho,  pretende-se  desvelar  as  questões  anteriormente 

lançadas, buscando-se compreender os principais fatores que contribuíram para a formação de 

dois fenômenos desencadeados no final do século XX e que hoje vêm sendo relacionados a 

fim de se explicar a conformação do Direito Penal do ambiente, a saber, a crise ecológica e a 

tendência expansionista da política criminal contemporânea. A análise destes fenômenos e a 

(possível) relação existente entre eles permitirá identificar – se a hipótese estiver correta – a 

forma  pela  qual  a  proteção  ambiental  passou a  integrar  o  campo  de incidência  punitiva. 

Compreender as influências exercidas na formação desta medida permitirá, pois, identificar a 

coerência de algumas proposições que vêm sendo lançadas no embate doutrinário que cerca 

este  tema.  Estabelecida  a  análise  da  relação  entre  a  crise  ecológica  e  a  tendência 

expansionista da política criminal, a próxima questão a ser enfrentada consiste em examinar a 

adequação político-criminal  do Direito  Penal  do ambiente,  para  o  qual  serão levados em 

consideração  os  princípios  político-criminais  legislativo-dogmáticos  da  dignidade  e  da 

necessidade penal. 

A relevância do desenvolvimento deste estudo, constrói-se a fim de se definir  uma 

proposta  adequada  de  proteção  ambiental,  a  qual  se  apresenta  cada  vez  mais  urgente  e 



necessária. A inadequação político-criminal desta medida leva à conclusão de que é preciso 

descriminalizar  os  comportamentos  danosos  ao  ambiente  e  desenvolver  uma  política  de 

proteção alternativa. Por outro lado, se o Direito Penal do Ambiente é legítimo, porque o seu 

objeto de tutela, além de possuir dignidade penal, mostra-se necessário (já que  outros meios 

não têm sido  suficientes para a contenção do problema), é preciso, então, desenvolver um 

estudo aprofundado de cunho criminológico e político-criminal,  a fim de se identificar os 

meios mais adequados, com o objetivo de se  alcançar um efetivo controle punitivo sem, 

contudo, descurar das garantias fundamentais do Direito Penal. 

A partir do que foi apontado, o presente trabalho está organizado em três capítulos. 

No primeiro, a análise recairá sobre o estabelecimento da crise ecológica nas últimas décadas 

do  século  XX.  Por  crise  ecológica  deve-se  compreender  não  apenas  o  surgimento  dos 

primeiros sinais de degradação do ambiente e a dificuldade em encontrar meios adequados 

para  a  contenção  do  problema  como  também o seu  impacto  sobre  a  percepção  social  e 

política das questões da natureza e, ainda, a influência desta nova percepção na formação de 

um pensamento  ecológico.  Com base  nisso,  inicialmente  será  realizado  o estudo sobre a 

representação moderna da natureza e a influência que esta percepção exerceu na relação que a 

sociedade  contemporânea  estabelece  com o ambiente.  A noção moderna  da natureza  está 

fortemente  enraizada  na  cultura  ocidental,  muito  embora  tenha  sofrido  algumas 

transformações com a crise do pensamento moderno e, principalmente, com a ocorrência das 

primeiras  catástrofes  ambientais.  Com  o  aparecimento  dos  efeitos  nocivos  da  atividade 

humana sobre o ambiente, a natureza perde a sua imagem de fonte de recursos infinitos e 

torna-se  frágil  e  limitada.  Diante  disso,  as  questões  ambientais  começaram a  obter  uma 

percepção  social  e  política  diferenciada,  em  razão  da  conformação  de  movimentos 

ambientalistas,  cujas  denúncias  e  alarmes  para  os  problemas  de  degradação  ambiental 

chamavam  cada  vez  mais  a  atenção  da  opinião  pública.  A  preocupação  social  foi 

potencializada com a percepção da presença constante de riscos invisíveis, transfronteiriços e 

imprevisíveis. A sociedade contemporânea passava, então, a ser concebida como a ‘sociedade 

do risco’. Essa movimentação social impulsionou a formação de um pensamento ecológico 

que  assentava  a  necessidade  de  uma  mudança  de  postura  social  frente  às  questões  da 

natureza. Deste pensamento ecológico, destacam-se, por sua repercussão em diversos campos 



do  conhecimento,  a  orientação  ecocêntrica  denominada  Deep  Ecology  e  a  orientação 

antropocêntrica  Free Market Environmentalism.  Nesse ponto, é importante destacar que o 

pensamento ecológico não está orientado tão-somente para estas concepções e, ainda, não se 

reduz às noções antropocêntricas e ecocêntricas, visto que existem variações entre elas. No 

entanto, considerando-se a limitação deste estudo para se desenvolver todas as abordagens, 

optou-se por analisar de forma mais aprofundada as duas orientações que vêm obtendo uma 

maior visibilidade. 

Após  a  abordagem sobre  o  surgimento  da  crise  ecológica  e  sobre  o  conseqüente 

desencadeamento de uma consciência social e do pensamento ecológico, no segundo capítulo, 

a análise recairá sobre a tendência político-criminal que surgiu no final do século XX, a qual 

se optou por denominar de expansionista. Nesse aspecto, é importante desde já esclarecer que 

a  expressão  ‘tendência  expansionista  da  política  criminal  contemporânea’  é  empregada, 

tomando por base o título da obra de SILVA SÁNCHEZ1, a qual pode, em grande medida, 

traduzir  a  idéia  da tendência,  claramente  dominante  na maioria  dos  países  ocidentais,  de 

alargamento do controle penal com a introdução de novos tipos penais, assim como com o 

agravamento dos já existentes. A abordagem será destinada, em um primeiro momento, às 

mudanças  sociais,  políticas  e  econômicas  que  exerceram  uma  importante  influência  na 

formação desta tendência, isto é,  a crise socioeconômica assentada no período (nos países 

desenvolvidos), o surgimento de novos conflitos sociais, a formação de uma nova categoria 

de  movimentos  sociais,  bem como  a  crise  do  modelo  penal  em voga na  época.  Em um 

segundo momento, a análise será voltada para as principais características dessa tendência 

expansionista, a qual é constituída por dois fenômenos distintos: a ampliação do campo de 

incidência  penal e o incremento no rigor punitivo dos delitos já existentes.  Tal  tendência 

desencadeou um amplo debate doutrinário, no qual se colocou em questão a sua adequação 

político-criminal,  bem como foram apresentadas  propostas  alternativas  a  ela  .  De fato,  a 

tendência expansionista é marcada pela ampliação do controle penal com a inserção de novas 

categorias delitivas vinculadas aos novos conflitos sociais  surgidos no final do século XX, 

dentre os quais se encontra a crescente degradação ambiental. Essa tendência torna-se objeto 

1 SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María.  La expansión del Derecho Penal.  Aspectos de la política criminal en las 
sociedades postindustriales. 2. ed. rev. e ampl, Madrid: Civitas Ediciones, 2001. 



de amplo debate doutrinário, no qual se coloca em questão a possibilidade de o Direito Penal 

enfrentar os problemas advindos com as novas configurações da sociedade.  

Após  o  exame  do  estabelecimento  da  crise  ecológica  e  das  suas  influências  na 

mudança  da  percepção  social  frente  às  questões  ambientais,  bem  como  da  tendência 

expansionista da política criminal contemporânea e a sua relação com a proteção penal do 

ambiente, o terceiro capítulo será voltado para a análise da utilização do Direito Penal como 

instrumento  de  proteção  do  ambiente.  Com  a  crescente  preocupação  com  a  degradação 

ambiental  e,  ainda,  com a politização  do ambientalismo,  a proteção jurídica  do ambiente 

sofreu uma importante transformação. Nesse contexto, será traçado um breve panorama sobre 

a proteção jurídica do ambiente, a qual sofreu uma importante mudança na sua abordagem 

após o estabelecimento da crise ecológica. 

Nesse último capítulo, a análise recairá sobre a transposição dos problemas ambientais 

ao campo de incidência punitiva. A abordagem irá apontar, de forma breve, o surgimento da 

proteção jurídica do ambiente a partir do despontamento da crise ecológica. Logo após, será 

examinada  a  adequação  político-criminal  da  proteção  do  ambiente  por  meio  do  controle 

penal. Para tanto serão considerados os princípios político-criminais legislativo-dogmáticos 

da dignidade do bem jurídico ambiente e da sua necessidade penal. Nesse momento, também 

será apontada a definição doutrinária do bem jurídico ambiente.  

Com esta dissertação, pretende-se, pois, contribuir para o estudo dessa nova categoria 

delitiva, a qual, devido à sua recente inserção no campo de incidência punitiva, traz ainda 

diversos obstáculos que merecem ser superados para atingir o fim para o qual foi proposto. 

Ao mesmo tempo, pretende-se somar à análise do Direito Penal do Ambiente uma proposta 

transdisciplinar, a qual tem sido cada vez mais indispensável no desenvolvimento da matéria 

nos dias de hoje.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

O  pensamento  antropocêntrico  moderno  da  natureza  está  enraizado  na  cultura 

ocidental, muito embora hoje, diferentemente da percepção moderna, haja o reconhecimento 

da sua fragilidade e da sua finitude. Tal mudança de representação foi decorrente da crise do 

paradigma social moderno e dos graves problemas ecológicos que se tornaram evidentes na 

segunda metade do século XX, o que impôs a necessidade de se estabelecer uma reavaliação 

dos pressupostos tradicionais (até então pouco questionados). 

A mudança decisiva na forma como a natureza é concebida ocorre com as primeiras 

catástrofes ambientais e com a divulgação de diversos estudos, apontando os efeitos nocivos 

da atividade humana no ambiente. Diante dessa realidade, a ‘plasticidade infinita’ da natureza 

darwinista perdia espaço para a fragilidade e para a finitude da natureza. Nos anos sessenta do 

século passado, a preocupação social com os problemas ambientais estava limitada à classe 

média dos países desenvolvidos que, beneficiada com a assistência do ‘Estado de bem-estar’, 

tinha  educação  e  liberdade  suficientes  para  expressar  a  sua  insatisfação.  Nos  países  em 

desenvolvimento,  como  o  Brasil,  a  conscientização  social  das  conseqüências  danosas  ao 

ambiente iniciou-se na década de setenta.  Nesse período, portanto,  iniciavam as primeiras 

movimentações  de  grupos  ecologistas,  o  que  logo  se  tornaria  uma  das  principais 

preocupações políticas e sociais. 

Nesse cenário, diante dos graves problemas ambientais, a relação entre a sociedade e a 

natureza  deixa  de  ser  uma  questão  restrita  aos  discursos  ecologistas  e  passa  a  ser  tema 

fundamental  em  diversos  campos  do  conhecimento.  Trata-se,  portanto,  de  um  amplo 

movimento cultural, no qual a tradicional concepção antropocêntrica da natureza, até então 

dominante,  é reavaliada,  impulsionando a formação de diversas orientações ecológicas,  as 

quais, apesar da divergência entre suas propostas, possuem um ponto em comum: é preciso 

mudar a postura da sociedade frente às questões da natureza. No pensamento ecológico, de 

um modo geral, é possível identificar duas vertentes preponderantes: a antropocêntrica e a 



ecocêntrica.  No  pensamento  ecocêntrico,  a  proposta  que  obteve  maior  repercussão  nos 

diversos  campos  do  conhecimento  foi  a  denominada  Deep Ecology,  a  qual,  com alguma 

influência  romântica,  propõe  o  rompimento  total  com as  representações  antropocêntricas, 

defendendo a emancipação da natureza, a qual deve ser representada por seu valor intrínseco, 

independentemente da sua relação com homem. A versão jurídica dessa proposta sustenta a 

igualdade de direitos entre homens e natureza, isto é, a natureza, assim como o homem, é 

também ‘sujeito  de direitos’.  No pensamento  ecológico  antropocêntrico,  dá-se destaque à 

orientação  denominada  Free  Market  Environmentalism.  Para  essa  corrente,  o  valor  da 

natureza está diretamente relacionado à utilidade que possui para os homens e, portanto, é 

pela ameaça que a degradação ambiental representa à espécie humana que uma mudança de 

postura se faz necessária. Alicerçada em orientações neoliberais, tal proposta defende que o 

amplo desenvolvimento econômico e tecnológico aliado à ‘privatização do ambiente’ são a 

única e possível alternativa para se resolver os problemas da natureza. As propostas trazidas 

pelas  novas  idéias  sobre  as  questões  da  natureza  (ora  apontada  como  objeto,  ora  como 

sujeito)  revelam-se  solidárias  no  seu  reducionismo  comum.  São,  portanto,  orientações 

totalitárias e deterministas, o que aponta para a existência não apenas da crise ecológica, em 

razão da crescente degradação ambiental, mas também da crise da forma pela qual a natureza 

é concebida. Acompanha-se, assim, a orientação de OST, quando refere que já não sabemos 

mais o que nos vincula e o que nos distingue da natureza. Em vista disso, verifica-se que um 

dos  grandes  desafios  que  se  depara  na atualidade  com relação  aos  problemas  ambientais 

vincula-se à  forma  pela  qual  a  natureza  é  representada,  pois  será  a  partir  de uma noção 

coerente da natureza que atitudes coerentes frente a ela serão definidas. 

Em linhas  gerais,  verifica-se que  a  crise  ecológica  e  a  consciência  social  para  os 

problemas ambientais surgiram na década de sessenta nos países desenvolvidos e nos anos 

setenta  nos  países  em  desenvolvimento.  Nas  décadas  de  oitenta  e  noventa,  a  proteção 

ambiental  passou  a  obter  um  apoio  cada  vez  maior  da  sociedade,  tornando-se  uma  das 

principais  preocupações  políticas  e  sociais  da  atualidade.  A  transposição  dos  problemas 

ambientais  ao  campo  das  ciências  penais  foi  fortemente  influenciada  pela  tendência 

‘expansionista’ político-criminal que se estabelecia nesse período. 

 



Também é importante referir que as mudanças sofridas no final do século XX foram 

decisivas para a formação de uma tendência criminalizadora do Direito Penal, que acabou 

dando  respaldo  à  inserção  das  questões  ambientais  ao  campo  de  incidência  do  controle 

punitivo. 

É necessário frisar que a expansão político-criminal contemporânea é constituída por 

dois fenômenos diversos: a ampliação do rol punitivo e a intensificação do rigor penal. Tal 

separação é fundamental a fim de se compreender as influências na formação de uma nova 

categoria do Direito Penal voltada para a proteção do ambiente, visto que,  muito embora a 

ampliação e a intensificação do controle penal resultem na expansão político-criminal, essas 

vertentes possuem influências e fundamentos teóricos distintos. Em vista disso, sustenta-se 

que  a  inserção  do  instrumento  penal  na  proposta  política  de  proteção  do  ambiente  foi 

influenciada  pelo fenômeno da ampliação do campo de atuação do Direito  Penal,  que se 

vincula à tendência expansionista político-criminal. 

Mais  do  que  nunca,  as  movimentações  da  sociedade  em  torno  das  questões  da 

natureza  possuem  uma  forte  relação  com  as  mudanças  sociais  que  exerceram  grande 

influência  para  o  alargamento  do  controle  penal.  Destas  mudanças  dá-se  destaque  ao 

surgimento de novos conflitos sociais e à formação de uma nova categoria de movimentos 

sociais.  Os novos conflitos  estavam relacionados com o aparecimento de riscos artificiais 

(produzidos pela atividade humana) com elevado potencial de danosidade e que ameaçam um 

número indeterminado de pessoas. Diante da gravidade dessas ameaças, a sociedade exercia 

forte pressão perante o Estado para que fossem tomadas medidas efetivas na contenção desses 

perigos.  Dentre  esses  novos conflitos,  aparece  o problema da crescente  e da desenfreada 

degradação  do  ambiente.  Como  já  foi  mencionado,  com  a  ocorrência  de  catástrofes 

ecológicas e dos estudos “alarmistas”, tornou-se cada vez mais forte a mobilização social para 

as questões da natureza.

Outro fator que merece ser destacado é a criação de novos movimentos sociais na 

década  de  oitenta.  Atribui-se  ao  forte  apoio  social  e  político  desses  novos  grupos  aos 

discursos e às estratégias diversos daqueles dos anos sessenta e setenta. Essa nova categoria 



de movimentos não atuava, necessariamente, contra o Poder Público, mas sim buscava o seu 

apoio  para  as  suas  causas.  Neste  sentido,  exigiam  uma  intervenção  mais  rigorosa  aos 

problemas que denunciavam, como, por exemplo, a criminalização de determinadas condutas. 

O  grande  diferencial  destes  novos  grupos  foi  o  fato  de  que  não  estavam  diretamente 

vinculados à determinada ideologia política, o que viabilizava o livre trânsito entre diferentes 

segmentos.  Aqui,  o  movimento  ambientalista  enquadra-se  perfeitamente  nessa  nova 

modalidade.  Neste  aspecto,  é  importante  esclarecer  que,  muito  embora  existam  grupos 

ambientalistas advindos de correntes ideológicas, os apelos ecologistas não se originaram de 

preceitos e de fundamentos ideológicos, mas sim de problemas que se tornavam cada vez 

mais  evidentes  na  sociedade.  Deste  modo,  os  grupos  ambientalistas  vinculados  a 

determinadas propostas ideológicas, como, por exemplo, o  Free Market Environmentalism 

que está alicerçado em princípios neoliberais, realizaram caminho inverso, isto é, as idéias 

defendidas são uma adaptação da concepção ideológica ao problema ambiental.  

Dentro  das  ciências  penais,  novas  abordagens  propostas  pela  Criminologia  Crítica 

também foram importantes  para  as  mudanças  na concepção  político-criminal  do  final  do 

século XX. Em oposição ao modelo penal  tradicional,  a Criminologia  Crítica  iniciou um 

amplo movimento na década de setenta nos Estados Unidos e na Inglaterra, que repercutiu em 

diversos países da Europa e da América Latina.  Para esse grupo, a criminalidade era um 

estado atribuído a determinados indivíduos por meio da seleção de sujeito estigmatizados. O 

delito era um ‘bem negativo’ distribuído segundo os interesses de grupos privilegiados pelo 

sistema econômico da sociedade. A Criminologia Crítica estava vinculada às lutas políticas 

pela defesa dos direitos civis, aos movimentos estudantis socialistas e marxistas. A denúncia 

que se fazia era de que o Direito Penal estava sendo utilizado de forma desigual contra os 

setores mais  desfavorecidos  da sociedade.  Era,  portanto,  um instrumento  de opressão das 

classes  poderosas  contra  as  minorias.  A  Criminologia  Crítica  acabou  por  influenciar  na 

ampliação do campo de incidência penal, visto que o movimento se concentrou no estudo da 

gênese  da  norma  e  da  sua  aplicação  seletiva,  isto  é,  como  ‘instrumento  de  classe’.  Tal 

orientação possibilitou a interpretação no sentido de que o problema do sistema penal não 

seria  a  sua  aplicação  propriamente  dita,  porém a  forma  como  estava  sendo utilizado.  O 

Direito Penal, a partir dessa interpretação, deveria deixar de ser empregado como forma de 



opressão das minorias e ser voltado contra os delitos dos ‘poderosos’. Considerando que os 

maiores  poluidores são as grandes empresas,  a Criminalidade Ambiental  é incluída  nessa 

categoria  de  ‘delitos  dos  poderosos’.  E,  portanto,  seguindo  a  linha  interpretativa  que  se 

extraiu das concepções defendidas pela Criminologia Crítica, a proteção penal do ambiente 

estaria, de certa forma, respaldada por essas orientações criminológicas. 

Destaca-se que a teoria do etiquetamento, que estava em voga na época e serviu de 

suporte teórico à Criminologia Crítica, trouxe uma importante contribuição para o surgimento 

de novas categorias delitivas. Ao sustentar a idéia de que o crime não é um dado objetivo, 

mas  sim  uma  construção  social,  aponta,  pela  primeira  vez,  que  a  delinqüência  estaria 

relacionada com a interação existente entre o indivíduo que comete o delito e a sociedade, 

deslocando, desta maneira, o problema criminológico do plano da ação para o da reação – 

criminalidade torna-se, pois, problematizada. O crime (como construção social) passa a ser 

reconhecido como um comportamento não tolerado pela sociedade, e a sua definição pode 

variar  de  acordo com os  grupos  sociais  e  com o  momento  histórico  no  qual  está  sendo 

analisado. Deste modo, o crime e o desvio passam a ser considerados temas de conflito e de 

debate  dentro e  fora  do mundo acadêmico,  envolvendo grupos de interesse,  os meios  de 

comunicação de massa, as campanhas políticas e outros. Tal orientação dá suporte teórico aos 

grupos de pressão (como, por exemplo, os ambientalistas, as feministas e outros) que buscam 

criminalizar/descriminalizar,  redefinir  limites ou introduzir  novos problemas ao âmbito do 

Direito Penal. 

Deve-se  dar  destaque  também  às  contribuições  trazidas  por  SUTHERLAND,  na 

medida em que reforçavam a orientação no sentido de que era preciso voltar-se contra  a 

impunidade e a seletividade dos crimes praticados pelos ‘poderosos’.  

Da  análise  do  segundo  fenômeno  que  compõe  a  tendência  político-criminal 

expansionista,  ou seja,  a  intensificação  do rigor  punitivo,  verifica-se que as  causas  desta 

mudança no controle penal não estão diretamente relacionadas com o surgimento de novos 

conflitos sociais decorrentes da sociedade do risco. Dentre as principais causas dessa postura 

severa e autoritária  estatal,  enfatiza-se a crise do Estado de ‘bem-estar’  social  nos países 



desenvolvidos, que acarreta o aumento do desemprego, da desigualdade social, da violência e 

da criminalidade. Tal contexto desencadeou um amplo sentimento coletivo de insegurança, de 

incerteza e de medo, levando à formação de grupos da sociedade civil que passaram a exigir 

uma postura mais ‘intolerante’ por parte do Estado perante as questões vinculadas à violência 

e  à  criminalidade.  A  postulação  por  medidas  mais  severas  também  está  relacionada  ao 

rompimento de laços de solidariedade entre os setores da sociedade, em razão da crescente 

desigualdade social (que se tornou mais evidente com a difusão dos meios de comunicação de 

massa, em especial a televisão). Diante desse quadro, as orientações defendidas pela Nova 

Direita obtiveram uma grande aceitação popular, que apresentava a política da ‘Tolerância 

Zero’, obtendo forte apoio do movimento ‘Lei e Ordem’. Além da criminalidade ‘de rua’, que 

se  torna  uma  preocupação  social  cotidiana,  a  criminalidade  organizada  (terrorismo  e 

narcotráfico) passou a receber medidas cada vez mais duras, especialmente após o ataque 

ocorrido em 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos. 

  

Como se constata, as políticas repressivas não estão vinculadas diretamente aos novos 

conflitos  sociais  decorrentes  da sociedade  do risco,  já que recaem sobre a  Criminalidade 

Clássica, as quais, com as mudanças sociais, tornaram-se mais complexas. Neste sentido, a 

Criminalidade  Ambiental  não se enquadra nesse fenômeno da expansão político-criminal, 

porque  o  rigor  punitivo  é  voltado  para  a  Criminalidade  Clássica  e  não  sobre  as  novas 

categorias delitivas. Observa-se , inclusive, que as penas aplicáveis aos delitos ambientais, em 

sua maioria, são de menor potencial ofensivo.   

 

Ainda, a expansão do controle penal contemporâneo desencadeou uma ampla reação 

doutrinária. Os principais opositores dessa proposta são os integrantes da Escola de Frankfurt, 

para os quais o Direito Penal não deve ser utilizado como instrumento de contenção àquilo 

que consideram como sendo as ‘novas criminalidades’, a saber, o meio ambiente, a economia, 

o  terrorismo  e  a  informática.  Sustentam que  a  ‘política  criminal  do  risco’  (em alusão  à 

‘sociedade do risco’) está cada vez mais voltada ao pensamento de eficiência preventiva, pois 

a ‘limitação preventiva do risco’ e a ‘defesa da segurança coletiva’ têm sido utilizadas como 

justificativa para todos os meios de intervenção estatal. Além disso, tal tendência político-

criminal voltada para o risco estaria sendo estendida à medida em que os novos conflitos 



passam a ser reconhecidos  pela  opinião pública,  bem como às questões que passam uma 

considerável sensação de insegurança entre os cidadãos. Diante disso, ressaltam que o Direito 

Penal não estaria voltado à proteção de bens jurídicos, mas sim para conseguir fins políticos 

mais amplos, isto é, o Direito Penal estaria sendo utilizado como ‘arma política’. O modelo 

punitivo estar-se-ia tornando um instrumento de controle aparentemente acessível no Estado 

Social intervencionista, cujos resultados não estariam indo além da proteção aparente de bens 

jurídicos. Em outras palavras, o Direito Penal estaria sendo utilizado como um instrumento 

meramente simbólico, para dar a falsa aparência de efetividade e de instrumentalidade. Em 

vista disso, HASSEMER, um dos principais representantes do grupo, sugere a realização de 

um ‘enxugamento’ do ordenamento jurídico-penal, o qual deveria ser reduzido a um ‘Direito 

Penal básico’, voltado, tão-somente, à tutela de bens jurídicos clássicos. A fim de regular as 

novas formas de conflitos sociais, o autor propõe a construção de um novo ramo do Direito, 

denominado ‘Direito de Intervenção’.  

Como solução à tendência expansionista da política criminal contemporânea, SILVA 

SÁNCHEZ propõe o ‘Direito Penal de Duas Velocidades’, no qual haveria uma configuração 

dualista do Direito Penal, com regras e princípios distintos. De um lado, os delitos com penas 

privativas de liberdade, de outro, aqueles vinculados às demais espécies de sanção – nesse 

último, estariam os delitos provenientes da ‘sociedade do risco’. Ainda, JAKOBS propõe a 

constituição  de  duas  categorias  distintas  de  controle  penal:  o  Direito  Penal  do  Inimigo, 

voltado para combater os perigos e o Direito Penal do cidadão,  destinado à manutenção da 

vigência da norma. 

Da análise  dessa  orientação  crítica,  verifica-se que  nelas  são constituídas,  em sua 

maior parte, por uma série de equiparações conceituais, tratando como realidades idênticas 

situações muito distintas. Nesse âmbito, a causa da expansão do Direito Penal é apontada de 

forma  genérica,  realizando  uma  equação  de  igualdade  entre  fenômenos  que  não  se 

confundem. Como amplamente foi ressaltado, a inserção de novas categorias delitivas – tais 

como  a  Criminalidade  Ambiental  –,  que  resultou  na  ampliação  do  rol  punitivo,  e  o 

incremento do rigor punitivo em outras espécies de criminalidade – como o terrorismo e o 

narcotráfico – não podem ser analisados como se representassem um único fenômeno. Neste 



sentido, por exemplo, o sentimento de insegurança ante os novos riscos tecnológicos não se 

confunde com o sentimento de insegurança vinculado ao medo da violência urbana. Destaca-

se, inclusive, que o sentimento de insegurança frente aos novos conflitos sociais possui uma 

expressão  muito  menor  na  percepção  social  do  que  a  insegurança  sentida  em razão  dos 

problemas de criminalidade ‘de rua’. Além disso, faz-se oportuno chamar a atenção para o 

fato de que a idéia de ‘expansão’ do Direito Penal vem sofrendo modificações, sendo que o 

conceito de ‘expansão’ já não se refere primordialmente às novas formas de criminalidade 

próprias  da  sociedade  do  risco,  as  quais  passam a  ocupar,  dentro  do  novo  conceito  de 

expansão, um lugar marginal,  tanto qualitativa como quantitativamente.  Nesse contexto, o 

que se verifica é que a transição da idéia de ‘expansão’ deixou de ser ‘extensiva’ para ser 

‘intensiva’,  com o que se abre caminho para a justificação ‘moderna’  das cada vez mais 

freqüentes decisões político-criminais,  as quais são voltadas ao incremento da punição de 

tipos  penais  clássicos.  Contudo,  entende-se adequado o entendimento  posto pela  doutrina 

crítica  no  sentido  de  que  a  ‘modernização’  do  Direito  Penal  tem  sido  freqüentemente 

mencionada  para  fundamentar  novas  criminalizações  e  criar  novos  bens  jurídicos  de 

definições vagas ou, ainda, para incrementar o rigor punitivo de demandas sociais que não 

são provenientes da ‘sociedade do risco’ que, muitas vezes, sequer são necessárias.  
 

No que diz respeito às propostas alternativas ao modelo penal vigente, verifica-se que 

as orientações possuem um viés ‘classista’, porquanto estabelecem grandes diferenças entre 

as condutas lesivas, cuja prática, geralmente, se vincula a autores pertencentes aos setores 

socialmente  desfavorecidos  e  àquelas  que  são,  na  maioria  das  vezes,  praticadas  pelos 

socialmente  ‘poderosos’.  A  simples  separação  entre  a  ‘Criminalidade  Clássica’  e  a 

‘Criminalidade do Risco’ em grupos com intervenção estatal distinta resulta na abstenção de 

se analisar a presença de lesividade em cada comportamento. Deste modo, a proposta de se 

estabelecer  duas categorias diversas de comportamentos,  ao atribuir  o tratamento punitivo 

mais rigoroso à ‘Criminalidade Clássica’, acaba por voltar os problemas sociais às categorias 

sociais  mais  enfraquecidas.  Além disso,  a tentativa  de fornecer  soluções à ‘expansão’ do 

Direito Penal torna-se contraditória, porque, atualmente, a ‘expansão’ está mais vinculada à 

intensificação do rigor punitivo contra a Criminalidade Clássica, isto é, no âmbito do ‘Direito 

Penal nuclear’ do que na ampliação do seu campo de intervenção.  



Por  conseguinte,  a  análise  do  contexto  político-criminal  no  período  em  que  se 

despontou  a  crise  ecológica  (nas  últimas  décadas  do  século  XX)  permitiu  identificar  a 

existência de dois fenômenos distintos e paralelos (a ampliação e a intensificação do rigor 

punitivo),  resultando  na  ‘expansão’  da  política  criminal  contemporânea.  Com  efeito,  as 

mudanças sociais sofridas na época foram decisivas para a configuração desta tendência. No 

que se refere à ampliação do campo de incidência penal, verificou-se que o surgimento de 

novos conflitos sociais, os debates criminológicos que se estabeleceram e a força de uma 

nova categoria de grupos sociais impulsionaram a inserção de novas criminalidades. Nestas 

movimentações  da  sociedade,  as  questões  ambientais  estavam em evidência,  acarretando, 

portanto, a sua inserção no âmbito das ciências criminais.  Sustenta-se, desta forma, que a 

proteção penal do ambiente representa uma forte relação entre esses dois fatores latentes no 

final do século XX: a ‘expansão da política criminal’ e a ‘crise ecológica’.

 

A crise ecológica estabelecida frente aos problemas ambientais e a força política dos 

movimentos  ambientalistas  tornaram a  questão  ambiental  o  tema  prioritário  nas  agendas 

políticas  dos  Estados  e  das  organizações  internacionais.  Neste  contexto,  iniciou-se  um 

processo de reavaliação do tratamento jurídico que estava sendo dado às questões ambientais. 

Nessa movimentação, o meio ambiente passou a ser reconhecido em diversas Constituições 

Federais e nas respectivas legislações ordinárias, as quais regulamentavam a sua proteção em 

diversos campos, inclusive no âmbito do Direito Penal. 

Também é  importante  ressaltar  que a  utilização  do Direito  Penal,  para  proteger  o 

ambiente,  desencadeou  um  amplo  debate  doutrinário.  Na  verdade,  a  discussão  que  se 

desenvolve  em  torno  da  problemática  ambiental  está  inserida  na  polêmica  sobre  a 

possibilidade  de  utilizar  instrumento  punitivo  contra  os  novos conflitos  da ‘sociedade  do 

risco’. No entanto, a fim de se identificar a adequação político-criminal da proteção penal do 

ambiente, a análise deve ser realizada sob o enfoque estritamente do Direito Penal Ambiental. 

Para  tanto,  consideraram-se  os  princípios  político-criminais  legislativo-dogmáticos 

fundamentais do Direito Penal Mínimo, a saber, o princípio da dignidade penal e o princípio 

da necessidade penal.



Para a análise da dignidade penal do bem jurídico ambiental,  levou-se em conta a 

definição  proposta  pela  teoria  constitucional  do  bem  jurídico-penal,  segundo  a  qual  o 

conceito  de  bem  jurídico-penal  político-criminalmente  vinculante  deverá  ser  retirado  da 

Constituição Federal. Nessa linha de raciocínio, o bem jurídico, para ser considerado digno 

de  tutela  punitiva,  isto  é,  um  bem  jurídico-penal,  deverá  estar  estabelecido  como  valor 

essencial pela Lei Fundamental. 

Na Constituição Federal brasileira, o bem jurídico ambiental está previsto no caput do 

art. 225, o qual estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é, 

pois, um bem de uso comum do povo, essencial à qualidade sadia de vida. Além disso, impõe 

ao Poder Público e à coletividade o direito de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

para as futuras gerações. Da análise que se desenvolveu aqui, verificou-se que, a partir de 

uma  interpretação  sistemática  da  norma  constitucional,  o  direito  ao  meio  ambiente 

ecologicamente equilibrado é um direito fundamental, pois, entre outros aspectos, vincula-se 

às garantias fundamentais à igualdade e à liberdade quando assentado como um ‘direito de 

todos’; relaciona-se com o princípio à dignidade da pessoa humana ao ser apontado como um 

‘bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida’; a sua proteção é apontada 

como essencial, a qual é dever do Poder Público e da coletividade. Nessa medida, entende-se 

que bem jurídico ambiente possui dignidade penal, face à sua fundamentalidade estabelecida 

pela Constituição Federal. 

Em relação ao objeto de proteção da norma penal ambiental,  verificou-se a difícil 

tarefa em definir o conteúdo desta proteção, ou seja, em estabelecer uma  conceituação do 

bem jurídico-penal ambiental. Tal dificuldade está vinculada, de um lado, à complexidade do 

termo  meio  ambiente,  aliado  ao seu conceito  legal  extremamente  amplo  no ordenamento 

jurídico,  possibilitando,  com  isso,  uma  variedade  de  interpretações.  Por  outro  lado,  o 

problema da delimitação de um conceito claro e preciso de bem jurídico-penal vincula-se à já 

mencionada crise da representação contemporânea da natureza, porque, diante da inexistência 

de uma concepção legal mais precisa, a determinação do que deve ser objeto de proteção 

punitiva será de acordo com a noção de natureza do intérprete. Neste sentido, a lesão ou não 



do bem jurídico-penal ambiental, em determinado tipo legal, poderá variar de acordo com a 

orientação daquele que interpreta. Na doutrina, verificou-se a existência de três concepções 

preponderantes: a ecocêntrica, a antropocêntrica-ecocêntrica e a antropocêntrica. Dentre estas 

orientações, considera-se a proposta mais adequada a antropocêntrica-ecocêntrica, que trata o 

meio ambiente como um valor a ser protegido como um todo, desde que relacionado com o 

ser humano.

Com relação à necessidade de proteção penal do bem jurídico ambiente, entende-se 

que o Direito Punitivo é um importante instrumento para auxiliar a contenção da degradação 

do ambiente,  com base nos seguintes fundamentos:  as normas civis e administrativas,  em 

diversos casos,  têm-se apresentado insuficientes  para impedir  o cometimento  de condutas 

lesivas; as questões ambientais são tratadas pelas empresas como um mero cálculo de custos e 

de benefícios,  no qual,  muitas  vezes, o não-cumprimento das normas administrativas (e a 

respectiva aplicação de multas) torna-se mais vantajoso economicamente, sendo, inclusive, 

esses valores repassados ao preço final do produto; a relação política, que muitas vezes se 

estabelece  entre  o  Poder  Executivo  e  a  empresa  viabiliza  a  facilitação  de  meios  para  a 

obtenção de licenças e de autorizações (ou, ainda, a fiscalização negligente), razão pela qual o 

controle  penal  pode  ser  um  instrumento  de  fiscalização  e  de  controle  dos  órgãos 

administrativos. 

Ainda,  deve-se levar  em consideração que a norma de direito  fundamental  não só 

impõe a proibição de intervenção excessiva como também a proibição de insuficiência de 

proteção  por  parte  do Estado.  Com base nisso,  a  necessidade  penal  de proteção  do bem 

jurídico  ambiental  deve  ser  pesada  conforme  o  princípio  da  proporcionalidade,  sendo 

necessário  estabelecer  o  equilíbrio  entre  a  proibição  de  intervenção  excessiva  ao  direito 

fundamental à liberdade e a proibição de proteção insuficiente do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Com relação ao último aspecto, é importante destacar que o art. 

225  da  Constituição  Federal  é  uma  norma  programática  e  estabelece  diretrizes  para  a 

manutenção  do  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  determinando,  inclusive,  a 

responsabilização criminal.   



Além da  adequação  político-criminal  do  ambiente,  a  ineficácia  da  tutela  penal  é 

amplamente  sustentada,  a  qual  está  baseada nos seguintes  argumentos:  o  baixo índice de 

persecuções  e  de  condenações  pela  prática  de  crime  ambiental;  a  falta  de  informações 

técnicas  dos  operadores  jurídicos  e  o  tecnicismo  dos  textos  legais;  a  subestimação  da 

gravidade das infrações ambientais por parte dos magistrados; a norma penal recai apenas 

sobre  os  ‘pequenos  poluidores’;  a  existência  de  uma  ‘irresponsabilidade  organizada’  e  a 

existência de uma tendência seletiva de condutas ambientais.  

Analisando-se  as  causas  apontadas  que  levam  à  ineficácia  do  controle  penal 

ambiental,  verifica-se que o baixo índice de persecuções  e de condenações,  bem como a 

existência de seletividade de condutas estão, de certo modo, vinculados à forma pela qual a 

natureza é representada na atualidade. Como foi apontado anteriormente, a crise ecológica 

não se restringe à degradação ambiental propriamente dita, mas também à forma pela qual a 

natureza vem sendo concebida. O pensamento moderno antropocêntrico permanece enraizado 

na nossa cultura,  prevalecendo,  portanto,  a  representação  da natureza-objeto nas decisões 

valorativas quanto à importância e à gravidade das condutas danosas ao ambiente, como bem 

ilustra o exemplo da freqüente equiparação dos delitos ambientais como crimes de bagatela. 

A existência de um processo de seletividade de condutas e da denominada ‘irresponsabilidade 

organizada’ aponta para a fragilidade do sistema de controle e de fiscalização administrativos 

e  para  a  precariedade  da  estrutura  estatal  para  a  adequada  contenção  dos  problemas 

ambientais. Tal constatação pode levar à conclusão de que a ineficiência dos mecanismos de 

controle penal é fruto da carência de uma estrutura estatal como um todo para a proteção 

adequada do ambiente, não sendo, portanto, um problema exclusivo do controle penal. Além 

disso,  a  falta  de  preparação  técnica  dos  operadores  jurídicos  e  o  tecnicismo  das  normas 

ambientais demonstram que os primeiros precisam desenvolver um trabalho em conjunto com 

as demais ciências, devendo ser a questão ambiental enfrentada a partir de uma abordagem 

transdisciplinar. 

Na discussão sobre a tutela penal do ambiente, há outra questão que também obtém um 

amplo espaço nas discussões doutrinárias que é a responsabilização penal da pessoa jurídica, 

a qual representou, no ordenamento jurídico-penal brasileiro, uma das principais inovações 



trazidas com a Lei dos Crimes Ambientais. Considerando que as maiores e mais graves lesões 

ao bem jurídico-penal ambiental são provenientes das atividades das pessoas jurídicas, cujas 

estruturas estão se tornando cada vez mais complexas, entende-se uma opção adequada do 

legislador a fim de se combater as maiores causas de degradação da natureza.   

 

De fato, a formação de uma proteção penal do ambiente foi fortemente influenciada 

pelo estabelecimento da crise ecológica e pela tendência expansionista da política criminal 

contemporânea,  especificamente  pelo  fenômeno  da  ampliação  do  campo  de  incidência 

punitiva aos novos conflitos advindos com a ‘sociedade do risco’. Apesar de se tratar de uma 

intervenção  legítima  e  necessária,  a  sua  efetividade  tem  sido  amplamente  questionada. 

Entretanto,  as  dificuldades  encontradas  para  a  adequada  aplicação  da  norma  penal  do 

ambiente estão mais vinculadas à falta de estrutura organizacional do Estado para uma efetiva 

implantação  de  uma  política  ambiental  e  da  subestimação  da  gravidade  dos  problemas 

ecológicos,  do  que  a  uma  ineficiência  exclusivamente  do  controle  penal  do  ambiente.  É 

necessário,  portanto,  que,  no lugar  de se  empregar  tais  problemas para se  fundamentar  a 

descriminalização dos delitos ambientais, se desenvolvam estudos criminológicos e político-

criminais mais aprofundados (e transdisciplinares) a fim de ultrapassar os diversos obstáculos 

que hoje impossibilitam a efetividade da proteção penal (digna e necessária) do ambiente. 
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